Proposta muda atuais contratos do MAE

Brasília, 23 de maio de 2001 - A Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica se reunirá hoje, a partir das
9 horas, com representantes dos empresários para tentar definir as regras de funcionamento do Mercado
Atacadista de Energia (MAE) sob o impacto do plano de racionamento que será iniciado em junho.
As propostas apresentadas pelo governo, ontem, simplesmente desmontam o MAE, que é o mercado spot
(onde empresas compram e vendem eletricidade) do setor. O governo sugeriu, sob protesto dos
empresários, violar os atuais contratos iniciais assinados entre distribuidores e geradores de energia. E
também quer que a energia vendida no MAE tenha preços pelo kilowatt/hora fixados para a compra (R$
320,00) e para a venda (R$ 459,00).
O secretário de Energia do Estado de São Paulo, Mauro Arce, que integra a câmara, disse que o objetivo do
governo é evitar o desequilíbrio no âmbito do MAE entre geradores e distribuidores, além de garantir
incentivos para projetos novos de geração.Apesar da justificativa, o presidente da Associação Brasileira de
Agentes Comercializadores de Energia Elétrica (Abraceel), Luiz Maurer, disse que o governo quer modificar
os contratos iniciais para que as geradoras e distribuidoras se enquadrem no plano de racionamento de
energia. Ele entende que a proposta que o governo rediscutirá hoje não só engessa o MAE, como também
provoca conseqüências negativas junto aos investidores que eventualmente tenham interesse em ingressar
em projetos novos de geração no Brasil.
'As medidas são descabidas. É violação de regras contratuais e péssimo sinal para os contratos. Quando as
empresas têm prejuízos, devem ser acatados. É a regra do jogo. Não é o caso de serem socializados as
perdas de receita', disse Maurer, que tinha expectativas que o governo não prosseguir com a proposta hoje.
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